
BOLETIM 
da 
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4 - Exigir os atestados de idoneidade financeira em 
têrmos que correspondam ao emprendimento lançado (dec. 
55.815-1965, art. 1.0 letra "O" e lei 4.591-1964, art. 32, 
letras "H", e "O".) 

Publique-se e registre-se. 

São Paulo, 19 de agosto de 1965. 

(a) Olavo Lima Guimarães 
Corregedor Geral da Justiça 

(D . J . 24/8/65). 

PORTARIA N. 93-65 

o Desembargado?' Olavo Lima Guimarães, Corregedor Geral 
da Justiça, no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO que se torna inadiável a necessidade 
de real e efetiva averiguação da freqüência dos serventuários 
dos cartórios. não oficializados, de seus escreventes e dos 
auxiliares com contrato arquivado na Corregedoria Geral; 

CONSIDERANDO que se têm verificado casos em que 
serventuários, escreventes e auxiliares contratados não com­
parecem nos cartórios ou raramente o fazem, contando toda­
via tempo de serviço; 

CONSIDERANDO que, em face da legislação vingente, 
o tempo de serviço prest.ado em cartório por uns e outros 
vale para efeito de aposentadoria a cargo do Ins.tituto de 
Previdência e produz ·efeitos nos concursos para serventias 
de .i ustiça; e 

CONSIDERANDO que, oficializado o cartório ou ingres­
sando o funcionário no serviço público mantido pelo Estado, 
o tempo anterior será computado para todos os efeitos de 
direito, resultando em conseqüência onus para o erário públi­
co, cujos interês.ses devem ser resguardados, 

RESOLVE: • \ 

Art. 1.0 - A partir de 1.0 de outubro de 1965 a fre­
qüência dos serventuários de Justiça dos cartórios não ofi-
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dalizados de todo o Estado, bem como dos seus escreventes 
habilitados ou auxiliares com contratos arquivados na Corre­
'gedoria Geral e no Instituto de Previdência, para efeitos de 
contagem de tempo de s.erviço público, será regulada na 
forma e condições estabelecidas nesta portaria. I 

Art. 2.° - As certidões de freqüência dos escreventes 
e auxiliares contratados existentes nó cartório (modêlo ane­
xo), de preferência impressas ou mimeografadas, serão expe­
didas em duplicata, menos na Capital, mensalmente, uma 
para cada servidor, assinadas exclusivamente pelo titular da 
serventia ou pelo interino, que responderão disciplinar e 
criminalmente pela sua veracidade, nelas mencionando-se 
expressamente a freqüência total ou as faltas abonadas, justi­
ficadas ou ipj us.tificadas, bem como as licenças ou férias con­
cedidas pela autoridade competente. 

§ L° - Compete ao serventuário, observados os limites 
e as regras da Consolidação das Leis dos Funcionários Públi­
cos Civis, aplicadas subsidiàriamente, abonar ou justificar 
as faltas dadas pelos escreventes ou auxiliares contratados. 

§ 2.° - O contrôle da freqüência dos escreventes e dos 
auxiliares contratados deverá ser feito por meio de livro de 
ponto (modêlo anexo) ou, a critério do titular, por relógios 
registradores. O serventuário encerrará diàriamente o livro 
de ponto e o juiz corregedor permanente nêle passará o seu 
visto mensal ou, se o entender conveniênte, em perí.odos de 
tempos menores. 

§ 3.° - Se o cartório, excepcionalmente e com autori­
zação do Juízo corregedor, mantiver secções em edifícios 
separados (tabelionatos ou escrivanias), a freqüência será 
registrada em livros ou relógios distintos. 

Art. 3.° - A freqüência dos serventuários titulares e 
dos interinos será dada mensalmente pelo juiz corregedor 
permanente por meio de atestados. (modêlo anexo), de prefe­
rência impress.os ou mimeografados, em duplicata, menos na 
Capítal, nêles mencionando-se expressamente a freqüência 
total ou as faltas abonadas, justificadas ou injustificadas, 
bem como os afastamentos por férias. ou licenças. 

§ único - Compete ao juiz corregedor permanente, 
observados os limites e regras da Consolidação das Leis dos 
Funcionários Públicos Civis, aplicadas subsidiàriamente, abo-
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nar ou justificar as faltas dos serventuários e conceder-lhes, 
nos têrmos da lei 2.177 de 23 de julho de 1953, afastamentos 
por motivo de nojo e licenças para tratamento de sua saúde 
ou de pessoa de sua família e que não excedam de oito (8) 
dias. 

Art. 4.° - No interior e no litoral do Estado, as certi­
dões e atestados de freqüência, tanto dos servidores da sede 
da comarca como dos distritos, visadas pelo juiz corregedor, 
serão obrigatoriamente entregues no cartório da corregedoria 
permanente até o dia 10 do mês seguinte, sendo as l.as. vias 
logo remetidas à Corregedoria Geral da Justiça e permane­
cendo as, 2.as. vias no arquivo. 

Art. '5.° - Na comarca da Capital, as certidões de fre­
qüência dos escreventes e auxiliares contratados de tôdas as 
serventias de Justiça, independentemente de visto, bem como 
os atestados de freqüência dos serventuários, passados pelo 
juiz corregedor permanente, serão diretamente entregues à 
Corregedoria Geral acompanhadas de uma relação em dupli­
cata, até o dia 10 do mês seguinte, sendo uma das vias devol­
vidas como recibo. 

§ único - Ao assinar os atestados de freqüência do ser­
ventuário, o juiz corregedor permanente visará obrigatOria­
mente o livro de ponto dos escreventes e dos auxiliares con­
tratados do cartório na página referênte ao último dia útil 
do mês. Se o contrôle da freqüência se fizer por meio de 
relógio, o, juiz corregedor, a qualquer tempo, poderá efetuar 
as verificações necessárias diretamente ou por intermédio de 
funcionário do Juízo. 

Art. 6.° - O cartório da Corregedoria Geral da Justiça 
arquivará as, certidões. e atestados de freqüência nos prontuá­
rios de cada servidor e organizará mapas ou quadros pelos 
quais se possa, de pronto, controlar a:s remessas, comuni­
cando ao Corregedor Geral as falhas para as providências 
necessárias. 

Art. 7.° - As certidões de tempo de serviço para fins 
de aposentadoria, para inscrições em concurso e para outros 
de direito, serão expedidas pela Corregedoria Geral somente 
em conformidade com os atestados e certidões de freqüência 
existentes no s.eu arquivo, desde que se refiram a tempo de 
serviço posterior a outubro de 1965. 
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Art. 8.° - Os livros de ponto dos escreventes e auxilia­
res contratados, onde ainda não existir, serão abertos pelo 
juiz corregedor permanente e rubricados facultativamente 
por meio de chancela. Nêles não poderão, em hipótese algu­
ma, assinar os praticantes. e auxiliares s@m contrato, cuja 
freqüência o serventuário controlará pelo modo que mais 
conveniênte lhe parecer. 

Art. 9.° - Ficam revogadas as portarias do Juízo cor­
regedor permanente dos cartórios não oficializados da Capital 
e que disciplinam o contrôle da freqüência dos escreventes e 
auxiliares contratados. 

Pu blique-se, registre-se e remetam-s.e cópias mimeogra­
fadas a tôdas as comarcas para distribuição aos cartórios. 

São Paulo, 27 de agôsto de 1965. 

(a) Olavo Lima Guimarães 
Corregedor Geral da Justiça 

FECHAMENTO DOS TABELIONATOS DE SÃO PAULO 
(CAPITAL) AOS SABADOS. 

Associação dos Escreventes e Auxiliares de Justiça -
Atendendo à representação de fls, 3,com a qual se manifestou 
de acôrdo o Colégio Notarial de São Paulo, e nos têrmos do 
art. 22 da lei 2548, de 10 de janeiro de 1936, autorizo o 
fechamento dos tabelíonatos desta Capital, que não tenham 
o anexo do Registro Civil das Pessoas Naturais, aos sábados, 
permanecendo abertos para o público das 12 às 18 e meia 
horas nos. dias úteis. 

Publique-se e oficie-se ao Juízo Corregedor Permanente. 

São Paulo, 16 de outubro de 1965. 
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(a) Olavo Guimm'ães 
Corregedor Geral da Justiça 

m. O. 21/10/65). 
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I 

I 

Cartório do _ .... _ .............................................................................................................................................. . 

NQ 

I 
Nomes I Cargos I Data da I Data do 

habilitação contrato 

1 
2 
3 
4 
5 I 

I 

I 

I 
I 

INSTRUÇOES 

a) Esta fôlha modêlo deverá ser datilografada com os nomes dos escre­
ventes habilitados e dos auxiliares com contrato registrado, dando-se 
a cada um número de ordem, e será colada no verso da capa do 
livr·o de ponto. ~ste terá as dimensões mínimas de 19 X 24 centí­
metros. 

b) O livro de ponto terá cada página riscada segundo o modêlo incluso, 
110111. para cada dia útil ou mais de um dia, se fôr pequeno o número 
de funcionários. Dos lançamentos nêle feitos serão extraídas as 
certidões e atestados de freqüência para serem encaminhados ao 
cartório da corregedoria permanente da comarca e, posteriormente, 
à Corregedoria-Geral. 
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, 

N° 

1 
2 
3 
4 
5 

I 

II 
I 

I 
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Dia .......................................... do mês de .................................................................. de 196_ ..... . 

I 
Assinaturas 

I 
Observações 

! 
I 

I 

I 

Serventuário 
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JUíZO DE DIREITO DA COMARCA DE ................................................... .. 

............................ VARA 

ATESTADO DE FREQüÊNCIA MENSAL 

O Dl' ............................................................................................................................................... . 

Juiz de Direito da comarca, atesta que o Sr ......................................... .. 

.................................................................................................................. , Serventuário do Car-

tório .................................................................................................................................................................... . 

teve a seguinte freqüência no mês de ............................................ ~ ................... . 

.............................................................................. , ............ de .. ~_ .................................... de 196 .... .. 

(a) 

Tamanho mínimo: 19 X 24 
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COMARCA DE 

CERTIDÃO DE FREQüt:NCIA MENSAL 

escrivão do cartório do ..................... " .................................................................................... . 

CERTIFICA, revendo o livro de ponto n ......................... , que o ........... . 

.............................................................. _............................................. Sr. . ............................................. .. 

durante o mês de .......................................................................................................................... . 

faltou nos dias .................... _ ....... _ ................................................................................................. . 

esteve de férias ou licença de ....................................... a ..................................... .. 

esteve afastado por .................................................. de ....................... a ......................... . 

Nada mais. O referido é verdade e dou fé . 

........ _ ....................................................................... , .................. de .................................... de 196 ..... . 

VISTO 

(a) 
Juiz de Direito 

(nome datilografado) 

Tamanho mínimo: 19 X 24 
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